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BIOLOGIA E AQUICULTURA DO BEIJUPIRÁ: UMA REVISÃO 

 

Santiago HAMILTON 1; William SEVERI 1; Ronaldo Olivera CAVALLI 1 

 

RESUMO 

O presente artigo apresenta uma revisão da biologia e estado da arte da criação do beijupirá 
(Rachycentron canadum), espécie nativa do litoral brasileiro que, nos últimos anos, vem sendo alvo 
de uma série de estudos e iniciativas de aquicultura em nosso país. Os principais resultados das 
pesquisas sobre alimentação, idade e crescimento, reprodução, larvicultura, engorda, nutrição e 
alimentação, sanidade e mercado, disponíveis na literatura nacional e internacional até janeiro de 
2013, são apresentados e discutidos. 
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BIOLOGY AND AQUACULTURE OF COBIA: A REVIEW 

 

ABSTRACT 

The present article presents a review of the biology and the state-of-the-art of the culture of cobia 
(Rachycentron canadum), a native species to Brazilian coastal waters, which, in the last few years, has 
been targeted as a potential candidate for marine fish farming in Brazil. Main research findings 
related to feeding, age and growth, reproduction, larviculture, growout, nutrition and feeding, 
diseases and market that were published until January 2013 are presented and discussed. 
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INTRODUÇÃO 

A criação de peixes marinhos no Brasil 

provavelmente teve início no século XVII, em 

Pernambuco (SILVA, 1976). Na década de 1930, 

robalos (Centropomus), tainhas ou curimãs (Mugil) 

e carapebas (Eugerres e Diapterus) eram criadas 

extensivamente em viveiros de maré nas cidades 

de Recife e Olinda, sendo sua produção anual 

estimada em 25 t (SCHUBART, 1936). Não 

obstante esse início promissor, a piscicultura 

marinha ainda é incipiente no país, limitando-se 

às iniciativas de pesquisa, principalmente com o 

robalo-peva e flecha (Centropomus parallelus e 

C. undecimalis) e o linguado (Paralichthys 

orbignyanus) (BALDISSEROTTO e GOMES, 2010) 

e, mais recentemente, com o beijupirá 

(Rachycentron canadum) (CAVALLI e HAMILTON, 

2009; CAVALLI et al., 2011). A possibilidade de 

criação da tainha (Mugil liza), cioba (Lutjanus 

analis), garoupa (Epinephelus marginatus), pampo 

(Trachinotus marginatus) e peixe-rei (Odonthestes 

argentinensis) também foi e/ou vem sendo 

considerada, porém com menor intensidade. 

Dentre as diversas espécies com potencial 

para o desenvolvimento da piscicultura marinha 

no Brasil, o beijupirá apresenta características 

consideradas adequadas à criação, como rápido 

crescimento (ARNOLD et al., 2002; CHOU et al., 

2004; BENETTI et al., 2008), facilidade para 

desovar em cativeiro (FRANKS et al., 2001; 

ARNOLD et al., 2002; SOUZA-FILHO e TOSTA, 

2008; PEREGRINO JR. et al., In press), domínio da 

tecnologia de produção de formas jovens (LIAO e 

LEAÑO, 2007; BENETTI et al., 2008), carne branca 

de ótima qualidade (CRAIG et al., 2006; LIAO e 

LEAÑO, 2007), conversão alimentar relativamente 

baixa (BENETTI et al., 2008), tolerância à 

salinidade (ATWOOD et al., 2004; FAULK e 

HOLT, 2006; RESLEY et al., 2006), resposta 

positiva à vacinação (LIN et al., 2006) e fácil 

adaptação ao confinamento e aceitação de dietas 

extrusadas (CRAIG et al., 2006). Estes fatores, 

além da intenção de desenvolver a piscicultura 

marinha no Brasil, influenciaram o Ministério da 

Pesca e Aquicultura (MPA) a investir em projetos-

pilotos de criação da espécie, inicialmente em 

São Paulo e na Bahia (OSTRENSKY e BOEGER, 

2008). Posteriormente, surgiram iniciativas em 

Pernambuco, Rio de Janeiro e Rio Grande do 

Norte (CAVALLI et al., 2011). Atualmente, 

existem quatro laboratórios de produção de 

formas jovens (larvicultura), um no Rio Grande 

do Norte, dois em São Paulo, e um na Bahia. 

Existem, ainda, projetos de engorda em São Paulo 

(Ilhabela e Ubatuba), no Rio de Janeiro (Angra dos 

Reis) e na Bahia (Igrapiúna). 

Contudo, no Brasil, a espécie não tem 

recebido a devida atenção no que concerne à sua 

biologia. No nosso conhecimento, apenas duas 

publicações específicas a respeito da biologia 

dessa espécie no país estão disponíveis (LOPES 

et al., 2001; FELIX e HACKRADT, 2008), e, em 

relação à aquicultura, temos os artigos de 

SANCHES et al. (2008), CAVALLI e HAMILTON 

(2009), CAVALLI et al. (2011), SAMPAIO et al. 

(2010; 2011), KERBER et al. (2011) e GUERRA-

SANTOS et al. (2012). Diante do potencial do 

beijupirá como espécie candidata a promover o 

desenvolvimento da piscicultura marinha no 

Brasil, o presente artigo tem como objetivo 

apresentar uma sinopse do conhecimento atual 

sobre a biologia e aquicultura dessa espécie. 

DESCRIÇÃO DA ESPÉCIE 

O beijupirá (R. canadum) foi descrito, 

inicialmente, por Linnaeus, em 1766, como 

Gasterosteus canadus. Pertence à classe dos peixes 

ósseos, da ordem Perciformes, sendo a única 

espécie da família Rachycentridae. Antes de ser 

definida como do gênero Rachycentron (Kaup, 

1826), aceito até a atualidade, a espécie foi descrita 

com outras sinonímias, tais como Scomber niger 

(Bloch, 1793), Centronotus spinosus (Mitchill, 

1815), Rachycentron typus (Kaup, 1826), 

Naucrates niger e Elacate motta (Cuvier, 1829), 

entre outras (GILL, 1895). 

No Brasil, é comumente conhecido como 

bijupirá (FIGUEIREDO e MENEZES, 1980), 

beijupirá, pirambijú e cação-de-escama 

(CARVALHO FILHO, 1999). Naquela que 

provavelmente foi a primeira descrição da espécie 

em águas brasileiras, PISO e MARCGRAVE (1648) 

o chamaram de ceixupirá. Segundo COLLETE 

(2002), os nomes comuns são “cobia”, em inglês; 

“mafou”, em francês; e “cobie”, em espanhol. 

Embora em inglês seja mais conhecida como 

“cobia”, a espécie também é chamada 

“lemonfish”, “ling” (CAYLOR et al., 1994), 
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“crabeater”, “sergeantfish” (SMITH, 1897) e 

“black kingfish” (BIANCHI, 1985). 

O beijupirá apresenta de sete a nove espinhos 

curtos, geralmente oito, na primeira nadadeira 

dorsal, isolados e não conectados por membrana 

(COLLETE, 2002). A segunda nadadeira dorsal 

possui de 26 a 33 raios, sendo a anal similar à 

segunda dorsal, porém com dois ou três espinhos 

e entre 22 e 28 raios. A cabeça é grande e achatada. 

O corpo é alongado e fusiforme e a nadadeira 

caudal é truncada nos jovens e lunada nos 

adultos, com o lobo superior ligeiramente mais 

longo que o inferior. Possui coloração marrom 

escuro no dorso e nas laterais, apresentando 

duas faixas longitudinais, de coloração prata, 

bem definidas nos flancos. Na porção ventral, a 

coloração é clara, mas as nadadeiras são escuras. 

As escamas são pequenas e profundamente 

implantadas na pele. A boca é grande, e a 

mandíbula prolonga-se mais à frente que a 

maxila, apresentando dentes aciculares na 

maxila e mandíbula, palato e língua (GILL, 

1895; FIGUEIREDO e MENEZES, 1980; 

COLLETE, 2002). 

Os jovens têm aparência similar às rêmoras 

(família Echeneidae), embora as larvas 

apresentem maior similaridade morfológica com o 

dourado (família Coryphaenidae), principalmente 

devido ao idêntico padrão de espinhos na cabeça 

de ambas as espécies, o que não ocorre nas larvas 

dos echeneídeos (JOHNSON, 1984). 

O comprimento máximo alcança 200 cm no 

ambiente natural, mas exemplares com cerca de 

110 cm são mais comuns. O peso máximo 

registrado para um exemplar capturado foi 

61,5 kg no oeste da Austrália (COLLETE, 2002), e 

62,2 kg no Golfo do México (FRANKS et al., 1999). 

O beijupirá é uma espécie pelágica costeira e 

circumtropical (BRIGGS, 1960), distribuindo-se 

por águas tropicais e subtropicais de todos os 

oceanos, exceto no leste do Pacífico (SHAFFER e 

NAKAMURA, 1989). No Atlântico ocidental, 

estende-se de Massachusetts, EUA, à Argentina 

(FIGUEIREDO e MENEZES, 1980). 

Podem ser encontrados sobre fundos de lama, 

rochas, areia e cascalho, em ambientes de recife de 

corais e estuários (SHAFFER e NAKAMURA, 

1989) e, ainda, próximos a naufrágios, boias, 

plataformas de petróleo ou objetos à deriva 

(ARNOLD et al., 2002). Também são 

frequentemente vistos nadando junto a tartarugas, 

raias (GRANT e FERRELL, 1993) e meros (FELIX e 

HACKRADT, 2008), com os quais apresentam 

associação, provavelmente aproveitando-se da 

suspensão do sedimento para alimentar-se de 

organismos demersais ou bentônicos (SMITH e 

MERRINER, 1982). 

Trata-se de uma espécie pouco encontrada no 

comércio devido à sua baixa captura pela pesca. 

Por formar pequenos cardumes, de cinco a 10 

peixes (CARVALHO FILHO, 1999), a captura 

ocorre de forma acidental, não havendo uma 

pesca específica. A captura mundial em 2010 foi 

de 11.944 t, sendo as Filipinas o maior produtor, 

com 3.033 t (FAO, 2012). No Brasil, a pesca em 

2010 produziu 923 t, o que representa cerca de 

0,2% do total de peixes marinhos pescados no 

país, que foi de 465.455 t (BRASIL, 2012). Em 2007, 

os principais estados produtores foram Pará, 

Ceará e Bahia (BRASIL, 2007). 

BIOLOGIA 

Reprodução 

O beijupirá é uma espécie que desova 

preferencialmente na primavera e verão. LOTZ 

et al. (1996) concluíram que o beijupirá realiza 

desovas múltiplas ou parceladas ao longo da 

temporada reprodutiva, a qual, no hemisfério 

norte, se estende de abril a setembro. Embora a 

reprodução na costa sul dos EUA ocorra durante 

a primavera e o verão (BIESIOT et al., 1994; 

BROWN-PETERSON et al., 2001), a elevação do 

índice gonadossomático entre maio e julho 

indica o aumento das desovas nesse período 

(BROWN-PETERSON et al., 2001). Na Bahia, as 

primeiras desovas naturais de reprodutores 

selvagens mantidos em cativeiro foram 

registradas em outubro (CARVALHO FILHO, 

2006), enquanto que a histologia de exemplares 

capturados em Pernambuco indicou que o 

período natural de desova é de outubro a abril 

(DOMINGUES et al., 2007). Estes resultados 

indicam que a atividade reprodutiva desta espécie 

no nordeste do Brasil também ocorre 

principalmente na primavera e verão. 

Os ovos e as larvas do beijupirá são 

planctônicos. Larvas de 1,5 cm foram encontradas 
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a mais de 30 milhas da costa, evidenciando a 

migração para águas abertas para a reprodução 

(CARVALHO FILHO, 1999). Posteriormente, os 

jovens retornam para águas costeiras à medida 

que crescem (DAWSON, 1971; CARVALHO 

FILHO, 1999). Por outro lado, a presença de ovos 

nas imediações da Baía de Chesapeake, EUA, 

indica que a reprodução também ocorre em áreas 

próximas a baías (JOSEPH et al., 1964), com 

juvenis sendo encontrados no interior destas, 

como na Baía de Todos os Santos, Bahia (LOPES 

et al., 2001). 

RICHARDS (1967) relata que, na Baía de 

Chesapeake, EUA, os machos alcançaram a 

maturidade no segundo ano de vida, com 

comprimento furcal (CF) de 51,8 cm e peso de 

1,14 kg, enquanto as fêmeas somente a 

alcançaram aos três anos, com 69,6 cm de CF e 

3,27 kg de peso. VELDE et al. (2010) estimaram o 

tamanho médio de primeira maturação (L50) 

para fêmeas em 78,4 cm de CF. 

Fêmeas com 10 kg podem produzir uma 

média de 1.800.000 ovos por desova (BROWN-

PETERSON et al., 2001; ARNOLD et al., 2002; 

WEIRICH et al., 2007), enquanto VELDE et al. 

(2010) estimaram a fecundidade média em 

2.877.669 ovos. Os ovos são esféricos (diâmetro 

médio de 1,2 a 1,4 mm), fortemente pigmentados, 

e eclodem após cerca de 26 horas quando 

mantidos a 29°C. Os ovos fertilizados são livres, 

transparentes e flutuantes (LEFEBVRE e 

DENSON, 2012). 

Hábito Alimentar 

KNAPP (1951) e MEYER e FRANKS (1996) 

classificam o beijupirá como uma espécie 

carnívora de hábito predador oportunista. Ao 

encontrar diversos itens alimentares nos 

estômagos de 22 exemplares capturados na costa 

do Texas, EUA, KNAPP (1951) destacou a 

voracidade e preferência por peixes, tanto de 

hábitos demersais como pelágicos, embora 

aparentemente haja predileção pelos primeiros. 

DARRACOTT (1977) verificou que beijupirás do 

oceano Índico tinham preferência por crustáceos, 

já que estes foram encontrados em 100% dos 

estômagos com alimento, enquanto a frequência 

de ocorrência de peixes e moluscos foi 50% e 23%, 

respectivamente. No oceano Índico ocidental, 

RANDALL e BISHOP (1967) constataram que o 

beijupirá é raramente capturado, sendo o 

conteúdo estomacal do único exemplar obtido 

composto por duas espécies de peixe do gênero 

Lactophrys (Família Ostraciidae). 

FRANKS et al. (1996) descreveram que os 

principais itens alimentares de juvenis no norte do 

Golfo do México eram peixes ósseos, crustáceos e 

cefalópodes, enquanto os adultos apresentavam 

hábito diferenciado dos juvenis, alimentando-se, 

principalmente, de crustáceos da família 

Portunidae (MEYER e FRANKS, 1996). De forma 

similar, na Baia de Chesapeake, EUA, os 

principais itens consumidos foram dois crustáceos 

da família Portunidae, Callinectes sapidus e 

Ovalipes ocellatus (ARENDT et al., 2001). Na Baía 

de Todos os Santos, Brasil, LOPES et al. (2001) 

analisaram o conteúdo estomacal de três juvenis e 

verificaram a preferência por crustáceos 

decápodes. Recentemente, FINES e HOLT (2010) 

comprovaram que juvenis de beijupirá são 

capazes de digerir a quitina, transformando-a em 

N-acetilglicosamina, o que permite a utilização de 

ingredientes ricos em quitina como fonte de 

carboidrato em dietas comerciais (LU e KU, 2013). 

Idade e crescimento 

Embora não apresente dimorfismo sexual 

aparente (SHAFFER e NAKAMURA, 1989), as 

fêmeas apresentam crescimento mais acelerado 

que os machos no ambiente natural. Fêmeas 

capturadas no nordeste do Golfo do México 

apresentavam maiores CF (1.651 mm) e peso 

(62,2 kg) do que os machos (1.450 mm; 29,0 kg) 

(FRANKS et al., 1999). Estes autores também 

encontraram CF superiores para as fêmeas com 

idade entre um e nove anos, enquanto que nas 

maiores classes de comprimento (entre 1.450 e 

1.650 mm), as fêmeas representaram 100% dos 

exemplares amostrados. Padrão similar foi 

relatado por RICHARDS (1967) e SMITH (1995). 

AQUICULTURA 

O primeiro relato sobre a criação do beijupirá 

ocorreu nos EUA, quando HASSLER e 

RAINVILLE (1975) coletaram ovos na natureza e 

mantiveram exemplares vivos no laboratório por 

131 dias. Entretanto, foi somente no início dos 

anos 1990 que a primeira desova em cativeiro foi 

obtida em Taiwan, o que permitiu a criação de 

larvas (LIAO et al., 2004; KAISER e HOLT, 2005). 
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A partir da disponibilidade de juvenis e dos bons 

resultados na engorda, a produção naquele país 

cresceu exponencialmente (LIAO et al., 2004; 

MIAO et al., 2009), fazendo com que outros países 

se interessassem na aquicultura dessa espécie. 

Em 2010, a produção mundial da aquicultura 

foi estimada em 40.767 t, o que representa cerca 

de quatro vezes a produção da pesca (FAO, 2012). 

China, Taiwan e Vietnã são os principais 

produtores, mas existem relatos sobre o 

desenvolvimento da criação desta espécie em 

outros países (LIAO e LEAÑO, 2007; BENETTI 

et al., 2008; FAO, 2013). 

Como a aquicultura do beijupirá é uma 

atividade relativamente recente, ainda existem 

importantes lacunas no seu ciclo produtivo. Estas 

incluem a ausência de laboratórios de produção 

de juvenis com esquemas de biossegurança e com 

a devida diversidade genética, uma produção 

limitada e inconsistente de ovos e juvenis de 

qualidade, e limitações referentes aos sistemas de 

engorda (HOLT et al., 2007), além do 

desconhecimento das necessidades nutricionais 

que permitam a formulação de dietas específicas 

(CRAIG et al., 2006; FRASER e DAVIES, 2009). Há, 

também, a necessidade de desenvolvimento de 

mercado (CAVALLI et al., 2011; NHU et al., 2011). 

Reprodução em cativeiro 

Diversos métodos têm sido aplicados na 

obtenção de desovas em cativeiro. Na Carolina do 

Sul, EUA, adultos desovaram naturalmente dois a 

três dias após terem sido capturados no mar 

(WEIRICH et al., 2007). A desova espontânea de 

juvenis capturados no mar e criados em cativeiro 

até a maturação sexual também teve sucesso no 

Texas, EUA (ARNOLD et al., 2002), em Taiwan 

(LIAO et al., 2004), e no Brasil, na Bahia 

(CARVALHO FILHO, 2006) e em Pernambuco 

(PEREGRINO JR. et al., In press). 

A indução hormonal da desova pode ser 

realizada por aplicações intramusculares de 

gonadotrofina coriônica humana (HCG), do 

hormônio liberador de gonadotrofina (GnRH) 

ou do análogo do hormônio liberador do 

hormônio luteinizante (LHRHa) (FRANKS et al., 

2001; KILDUFF et al., 2002; NHU et al., 2011). Estes 

hormônios são injetados intramuscularmente em 

dose única ou múltipla. O HCG é normalmente 

usado na dosagem de 275 UI kg-1 (KAISER e 

HOLT, 2005), enquanto a dose de LHRHa é de 

20 µg kg-1 para as fêmeas e 10 µg kg-1 para os 

machos (NHU et al., 2011). Os implantes 

intramusculares geralmente contêm 150 μg de 

GnRHa de salmão (KILDUFF et al., 2002) ou de 

100 a 200 μg de GnRHa (WEIRICH et al., 2007).  

Outra possibilidade de induzir a desova em 

cativeiro é por meio da manipulação ambiental, 

principalmente do fotoperíodo e temperatura. 

GAUMET et al. (2007) e PEREGRINO JR. et al. (In 

press) relataram que o período de desova se 

estendeu além do observado em condições 

naturais, o que pode estar relacionado ao 

fornecimento constante de alimentos de qualidade 

e à manutenção de condições ambientais 

favoráveis. LIAO et al. (2004), NHU et al. (2011) e 

STIEGLITZ et al. (2012a) relataram a ocorrência 

de desovas durante o inverno, o que demonstra a 

possibilidade de expansão do período de desovas. 

Adultos podem ser induzidos a desovar com o 

aumento do fotoperíodo, de 10 para 14 h diárias 

de luz, paralelamente ao aumento da temperatura 

da água, de 20°C para 26-27°C (KAISER e 

HOLT, 2005). 

No Brasil, exemplares da geração F1, com 

peso médio de 5,4 kg e idade inferior a 20 meses, 

entraram em processo de vitelogênese e 

maturação final dos gametas e desovaram 

naturalmente nas mesmas condições que a 

geração parental, porém mais precocemente 

(SOUZA-FILHO e TOSTA, 2008). Estes autores 

destacam que a precocidade sexual dos animais 

aparentemente não afetou a qualidade dos ovos 

e larvas. 

Os reprodutores são alimentados diariamente, 

geralmente com alimentos de origem marinha 

frescos ou congelados, como peixes (sardinha e 

cavalinha, p.ex.), lulas e camarões. A 

suplementação de vitaminas e minerais duas 

vezes por semana, a uma taxa de 1% da 

alimentação diária, também é recomendada 

(BENETTI et al., 2008; STIEGLITZ et al., 2012a). A 

quantidade diária de alimento ofertada é de 2 a 

5% da biomassa (NHU et al., 2011; PEREGRINO 

JR. et al., In press). Três meses antes do início do 

período reprodutivo inicia-se o fornecimento 

diário de um suplemento com óleo de fígado de 

lula ou de pescado, vitaminas e premix mineral 

(NHU et al., 2011). 
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NGUYEN et al. (2010) relataram que fêmeas 

alimentadas com uma dieta formulada 

apresentaram desempenho reprodutivo 

comparável ao de fêmeas alimentadas com peixes. 

Apesar disso, maiores níveis de ácidos graxos 

altamente insaturados (HUFA) foram detectados 

nos ovos de fêmeas alimentadas com peixes. 

Estes resultados são importantes ao 

considerarmos que as larvas de beijupirá 

provavelmente exigem altos níveis de HUFA na 

dieta, uma vez que os ácidos docosahexaenóico 

(22:6n-3; DHA), eicosapentaenóico (20:5n-3; EPA) 

e araquidônico (20:4n-6; ARA) correspondem a 

cerca de 80% dos HUFA dos ovos e larvas 

recém-eclodidas (HOLT et al., 2007). 

Larvicultura 

A criação intensiva de larvas em laboratório 

utiliza sistemas de manejo de água semi-estáticos 

ou de recirculação (HASSLER e RAINVILLE, 

1975; HITZFELDER et al., 2006; HOLT et al., 2007; 

SCHWARZ et al., 2007). As larvas são criadas, 

geralmente, em tanques circulares de fibra de 

vidro, com volume de 300 L (SCHWARZ et al., 

2007) até 12.000 L (BENETTI et al., 2008), em água 

com salinidade 35, temperatura entre 27 a 28ºC, 

fotoperíodo de 13 h diárias de luz e aeração 

constante (SCHWARZ et al., 2007), sendo 

recomendada a densidade inicial de 10 larvas L-1 

(HITZFELDER et al., 2006). 

Nos primeiros dias pós-eclosão, as larvas se 

alimentam exclusivamente do vitelo, cuja 

qualidade depende diretamente da alimentação 

oferecida aos reprodutores (FAULK e HOLT, 

2008). Do 3º ao 7º dia após a eclosão (DAE), as 

larvas são alimentadas com o rotífero Brachionus 

plicatilis enriquecido, enquanto náuplios recém-

eclodidos de Artemia são fornecidos do 6º ao 9º 

DAE. A partir do 9º DAE, metanáuplios de 

Artemia enriquecidos com HUFA são então 

ministrados até o completo fornecimento de 

microdietas inertes (HOLT et al., 2007). Para se 

alcançar maiores taxas de crescimento e 

sobrevivência durante a transição do alimento 

vivo para dietas inertes ("desmame”), as larvas 

recebem, do 16º até o 24–26º DAE, uma mistura de 

Artemia enriquecida e microdietas. Durante toda 

a larvicultura, a adição das microalgas 

Nannochloropsis oculata e Isochrysis galbana 

resultam no aumento da taxa de sobrevivência 

das larvas (HOLT et al., 2007). GAUMET et al. 

(2007) e SCHWARZ et al. (2008) não observaram 

diferenças na produção de larvas com o uso 

de pasta de N. oculata em substituição à 

microalga viva. 

O uso de náuplios de Artemia de menor 

tamanho (estirpe AF) pode reduzir o período de 

fornecimento de rotíferos sem afetar a 

sobrevivência e crescimento das larvas 

(SCHWARZ et al., 2008). NHU et al. (2009) 

sugerem a utilização de Artemia no estágio de 

“umbrela” (quando a Artemia está livre do córion, 

mas ainda com a membrana de eclosão) para 

diminuir ou até substituir completamente o uso 

de rotíferos na larvicultura. 

Assim como em outras espécies de peixes 

marinhos, a substituição total do alimento vivo 

por microdietas não é possível na larvicultura do 

beijupirá. O fornecimento de uma microdieta 

específica para larvas de peixes marinhos como 

único alimento para larvas recém-eclodidas de 

beijupirá resultou em 100% de mortalidade no 9º 

DAE (TANG et al., 2010). Por outro lado, de 

acordo com os mesmos autores, a sobrevivência 

no 9º DAE das larvas alimentadas com rotíferos e 

Artemia foi de 44%, enquanto 100% das larvas em 

jejum morreram no 7º DAE. Essa diferença de dois 

dias sugere que a microdieta teria sido digerida 

pelas larvas, mesmo que parcialmente, mas isso 

não teria sido suficiente para mantê-las vivas 

após o 9º DAE. 

A larvicultura extensiva tem sido realizada 

principalmente em viveiros ou tanques externos, 

como ocorre comercialmente em Taiwan (LIAO 

et al., 2004) e no Vietnã (NHU et al., 2011), e 

experimentalmente nos EUA (WEIRICH et al., 

2004; 2007). Os viveiros são fertilizados a fim de 

promover o desenvolvimento do plâncton. Após 

absorverem o vitelo, o que geralmente ocorre no 

3º DAE, as larvas se alimentam de rotíferos, 

protozoários e náuplios de copépodos (TANG 

et al., 2006) até o 20º DAE. Os peixes passam, 

então, para o berçário, que pode ser dividido em 

três etapas. Na primeira, do 20º ao 45° DAE, 

larvas de aproximadamente 0,2 g passam a 

receber dietas flutuantes e, pelo menos uma vez 

por semana, sofrem uma seleção a fim de 

padronizar o tamanho e minimizar o canibalismo. 

Ao alcançarem de 2 a 5 g, tem início a segunda 
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etapa do berçário, do 45º ao 75º DAE, com os 

peixes sendo transferidos para viveiros maiores 

(≥ 300 m2), onde serão alimentados de cinco a seis 

vezes por dia até atingirem cerca de 30 g. Na 

etapa final (75º ao 150º DAE), os beijupirás são 

mantidos em viveiros de terra ou em gaiolas (ou 

tanques-rede) até atingirem de 600 a 1.000 g 

(LIAO et al., 2004). A fase de berçário pode ser 

desenvolvida, também, em sistema de 

recirculação em condições intensivas, produzindo, 

após quatro semanas, juvenis de 75 g (peso inicial 

de 7 g) a uma densidade de 370 peixes m-3 (LIAO 

et al., 2004). 

Em comparação com a larvicultura intensiva, 

a sobrevivência nos sistemas extensivos tende a 

ser mais baixa, normalmente entre 5 e 8%, mas as 

taxas de crescimento são bem mais altas 

(WEIRICH et al., 2004). Em seu estudo pioneiro, 

HASSLER e RAINVILEE (1975) indicavam que o 

crescimento das larvas era maior quando 

alimentadas com zooplâncton selvagem, 

principalmente copépodos, em comparação 

àquelas alimentadas com rotíferos e Artemia. 

O transporte de juvenis dos laboratórios de 

produção para as estruturas de engorda é uma 

etapa crucial no processo produtivo (LIAO et al., 

2004). Em um espaço de tempo relativamente 

curto, os peixes são expostos simultaneamente a 

uma série de fatores estressantes, como captura, 

manuseio, confinamento em altas densidades e, 

eventualmente, à baixa qualidade da água, 

principalmente redução do pH (COLBURN et al., 

2008) e aumento das concentrações de compostos 

nitrogenados (RODRIGUES et al., 2007). Essa 

condição pode afetar não só a sobrevivência dos 

juvenis de beijupirá, mas também o desempenho 

posterior. RODRIGUES et al. (2007) estimaram que 

a concentração letal para 50% da população (LC50-

96 h) de juvenis de beijupirá, com peso médio de 

1,74 g, seria 1,13 ppm de NH3-N. 

Ao analisar os efeitos da densidade e 

temperatura, COLBURN et al. (2008) concluíram 

que, para transportes com duração máxima de 

24 h, a densidade não deve exceder 20 kg m-3 e 

a temperatura deveria ser mantida entre 19 e 

25°C. Como salinidades mais baixas que a 

marinha podem minimizar a mortalidade durante 

o transporte de peixes marinhos por meio da 

redução da demanda metabólica (LIM et al., 2003), 

é compreensível que STIEGLITZ et al. (2012b) 

tenham encontrado que a sobrevivência de 

juvenis de beijupirá (pesando 1,65 g) 

transportados em salinidade 12 tenha sido maior 

que na salinidade 32. NHU et al. (2011) 

descrevem que, no Vietnã, transportes com 35 h 

de duração são preferencialmente realizados em 

tanques de 1.000 L, com aeração, em densidades 

de 3 a 5 juvenis de 6-7 cm L-1 e temperatura de 

23-24°C. Para transportes com até 12 h, uma opção 

é o uso de sacos plásticos de 50 L (20 L de água do 

mar + 30 L de oxigênio) na temperatura de 25°C 

e densidade de 20 juvenis de 5 cm L-1. 

Engorda 

O principal sistema de engorda de beijupirá 

no mundo utiliza gaiolas de diversos tamanhos e 

formas, as quais são instaladas em áreas 

protegidas, como baías ou enseadas, ou em mar 

aberto (LIAO e LEAÑO, 2007; BENETTI et al., 

2010; NHU et al., 2011). Gaiolas de pequeno 

tamanho construídas de madeira são utilizadas 

em ambientes com baixa hidrodinâmica (LIAO 

et al., 2004; NHU et al., 2011). Já em ambientes com 

maior energia, como no mar aberto, gaiolas 

flutuantes, de formato circular, fabricadas em 

polietileno de alta densidade, são geralmente 

utilizadas. Em áreas com ocorrência de tufões ou 

furacões, gaiolas submersíveis com formato 

trapezoidal-octogonal têm sido testadas 

(BENETTI et al., 2010). 

Embora os taiwaneses prefiram estocar as 

gaiolas com peixes entre 600 e 1.000 g (LIAO et al., 

2004), BENETTI et al. (2010) estocaram juvenis 

com apenas 3 g em gaiolas no mar aberto, 

enquanto SAMPAIO et al. (2011) transferiram 

peixes com 1,5 g para gaiolas-berçário instalados 

numa baía. A densidade de estocagem geralmente 

varia de três a seis juvenis por m3; por exemplo, 

BENETTI et al. (2010) encontraram que, após cerca 

de 12 meses, a densidade de 3 peixes m-3 

resultou em peixes com 6 kg, enquanto que na 

densidade de 5 m-3 os peixes alcançaram 3,5 kg, 

embora a produtividade final tenha sido de 5 e 

15 kg m-3, respectivamente. Essas diferenças não 

se deveram apenas à densidade, mas também à 

temperatura média da água (27,8ºC versus 

25,5ºC). 

A temperatura da água também é um fator 

importante a ser considerado. SHAFFER e 
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NAKAMURA (1989) indicam que o beijupirá é 

naturalmente encontrado em águas com 

temperaturas entre 16,8 e 32ºC, mas SUN et al. 

(2006), NAKAMURA (2007), SCHWARZ et al. 

(2007) e YU e UENG (2007) observaram, em 

criação, desempenho superior na faixa de 27 a 

29°C. O beijupirá diminui a atividade alimentar 

em temperaturas de 20-21ºC, e para de se 

alimentar com 16ºC. Altas mortalidades ocorrem 

em temperaturas abaixo dos 16ºC (ATWOOD 

et al., 2004; LIAO e LEAÑO, 2007) e acima de 36ºC 

(MIAO et al., 2009). Analisando fazendas de 

criação de beijupirá em Taiwan, MIAO et al. (2009) 

encontraram maior lucratividade naquelas com 

maior temperatura média da água. Analisando a 

temperatura média da superfície do mar na costa 

brasileira no período 2005-2009, LIMA et al. (2012) 

sugeriram que a criação do beijupirá poderia 

ocorrer durante todo o ano, exceto na região sul, 

onde só seria possível durante seis meses, devido 

à temperatura mínima no outono/inverno situar-

se entre 16 e 19°C. A área entre o litoral norte da 

Bahia e o do Maranhão é considerada altamente 

recomendável, enquanto os litorais do sul da 

Bahia, Espírito Santo, Rio de Janeiro e São Paulo 

teriam certa restrição, já que a temperatura da 

água no inverno varia entre 19 e 27ºC. SAMPAIO 

et al. (2011) confirmaram esta condição, entretanto, 

produziram beijupirás com peso médio de 4,2 kg 

após 12 meses de criação em gaiolas instaladas na 

costa fluminense. 

Apesar da existência de projetos de engorda 

na Bahia, Pernambuco, Rio Grande do Norte, Rio 

de Janeiro e São Paulo (CAVALLI et al., 2011), até 

o momento, a produção de beijupirá pela 

aquicultura brasileira foi de apenas 49 t, em 2009 

(BRASIL, 2010). Este volume relativamente 

pequeno se deve a uma série de gargalos na 

cadeia produtiva, como baixa qualidade e 

variabilidade na composição das dietas 

disponíveis no mercado nacional, instabilidade na 

produção de juvenis em laboratório, incidentes de 

colisões de embarcações contra gaiolas em mar 

aberto (o que se agrava pela inexistência de 

seguro para esta atividade no Brasil), escassez de 

pessoal técnico qualificado na atividade (em 

especial em relação à sanidade), inexistência de 

legislação trabalhista específica para a aquicultura 

em mar aberto, e os altos custos para a importação 

de equipamentos e embarcações especializadas 

(CAVALLI et al., 2011). Especificamente em 

relação à piscicultura em mar aberto, a atividade 

só é financeiramente atrativa com um número 

relativamente grande de unidades de produção, o 

que a torna uma atividade restrita a produtores de 

médio/grande porte (DOMINGUES, 2012). 

Além da criação em gaiolas no mar, outra 

alternativa é a criação do beijupirá em viveiros 

estuarinos. Como o Brasil tem mais de 18.000 ha 

de viveiros utilizados na criação de camarão, esta 

é uma opção interessante, até porque a produção 

de larvas e juvenis de beijupirá em viveiros já é 

uma realidade (WEIRICH et al., 2004; BENETTI 

et al., 2008). O sucesso da engorda do beijupirá 

em viveiros dependerá, porém, da sua 

capacidade em tolerar as condições ambientais 

prevalentes nesses ambientes, como variações de 

salinidade e níveis relativamente altos de material 

em suspensão. FAULK e HOLT (2006) relataram 

que as larvas toleram salinidades relativamente 

baixas (≈ 15). RESLEY et al. (2006) observaram que 

juvenis sobrevivem a salinidade 5, sugerindo a 

capacidade do beijupirá tolerar salinidades 

naturalmente encontradas em ambientes 

estuarinos. Em viveiros na Bahia, peixes com peso 

inicial de 0,28 kg alcançaram 1,53 kg após quatro 

meses de criação com sobrevivência de 82% 

(CARVALHO FILHO, 2010). Outra possibilidade 

seria a utilização de sistemas de recirculação, os 

quais, embora tenham um custo elevado, 

permitem um maior controle de doenças e 

parasitas, e redução do impacto ambiental. 

Nutrição e alimentação 

Embora a alimentação responda por 46 a 77% 

dos custos operacionais na criação do beijupirá 

(SANCHES et al., 2008; MIAO et al., 2009; 

DOMINGUES, 2012), estudos sobre as exigências 

nutricionais e do manejo da alimentação ainda são 

relativamente escassos. Contudo, três revisões 

tratando deste tema estão disponíveis (CHEN e 

LIAO, 2007; FRASER e DAVIES, 2009; CAVALLI e 

GARCIA, 2012). FRASER e DAVIES (2009) 

destacam que, apesar do beijupirá ser 

comercializado com peso acima de 4-5 kg, a 

maioria dos estudos sobre exigências nutricionais 

foram realizados com peixes menores que 100 g. 

Há, portanto, a necessidade de se definir as 

exigências em peixes maiores, principalmente se 

considerarmos que é na fase de engorda que a 
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maior quantidade de ração é utilizada e, 

consequentemente, a que tem maior impacto 

econômico e ambiental. 

As exigências de proteína bruta e lipídios 

do beijupirá foram estimadas em 44,5% e 5,76% 

(CHOU et al., 2001), respectivamente (Tabela 1). 

Na Ásia, dietas contendo de 42 a 45% de 

proteína bruta e 15-16% de lipídios são 

fornecidas diariamente na fase de engorda a uma 

taxa de 0,5 a 0,7% da biomassa (LIAO et al., 

2004). Segundo SU et al. (2000), o tamanho da 

ração varia de 1,5 a 18 mm, sendo fornecida 

diariamente a uma taxa de 4,3 a 8% da biomassa, 

dependendo do tamanho do peixe. O alto teor 

de lipídios na dieta se deve à preferência do 

mercado asiático pelo consumo in natura (sushi e 

sashimi), onde uma carne mais gorda é desejável 

(CRAIG et al., 2006). Por outro lado, dietas com 

mais de 15% de lipídios afetam o crescimento e 

a ingestão de alimento, o que sugere que o 

beijupirá prefere proteína a lipídios como fonte 

de energia. As demais exigências de macro e 

micronutrientes disponíveis na literatura constam 

na Tabela 1. 

O uso de rejeito de pesca (“trash fish”) ou 

peixes com baixo valor comercial como alimento 

para o beijupirá é comum na Ásia (NGUYEN et al., 

2008; NHU et al., 2011). SU et al. (2000) destacam 

que dietas extrusadas têm composição e valor 

nutricional mais estáveis, são mais fáceis de 

transportar, armazenar e fornecer, e têm menores 

perdas por lixiviação do que o “trash fish”, ou 

seja, poluem menos. Além disso, o desempenho 

é normalmente superior quando se utilizam 

dietas extrusadas nutricionalmente balanceadas. 

NGUYEN et al. (2008) obtiveram beijupirás 

com maior peso final (6,8 versus 3,5 kg) e 

menor conversão alimentar (2,0 versus 2,4) ao 

fornecer uma dieta extrusada em comparação ao 

“trash fish”. 

Tabela 1. Estimativas de níveis ótimos de macro e micronutrientes para o beijupirá (Rachycentron canadum). 

Nutriente 
Nível ótimo  

(dieta em base seca) 
Fonte 

Proteína bruta (PB) 44,5% CHOU et al. (2001) 

Metionina 2,64% ZHOU et al. (2006) 

Lisina 2,33% ZHOU et al. (2007) 

Relação PB/energia 34 mg kJ-1 de energia metabolizável WEBB et al. (2010) 

Lipídios totais 5,76% CHOU et al. (2001) 

EPA + DHA* 8,0 a 12,0 g kg-1 CHOU et al. (2001) 

Fosfolipídios ≥ 80,0 g kg-1 NIU et al. (2008a, b) 

Carboidratos ≤ 34,0% WEBB et al. (2010) 

Amido ≤ 21,1% REN et al. (2011) 

Colina 696,0 mg kg-1 MAI et al. (2009) 

Ácido ascórbico 44,7 mg kg-1 XIAO et al. (2010) 

Selênio 0,788 mg kg-1 LIU et al. (2010) 

Manganês 21,72 mg kg-1 LIU et al. (2013) 

* Somatório dos ácidos graxos altamente insaturados EPA (eicosapentaenóico, 20:5n-3) e DHA 
(docosahexaenóico, 22:6n-3). 

Sanidade 

O beijupirá é suscetível a várias enfermidades 

causadas por vírus, bactérias e parasitas que 

também afetam outras espécies de peixes 

marinhos. Perdas causadas por problemas 

sanitários são conhecidas em todas as fases de 

criação (McLEAN et al., 2008; FAO, 2013). 

Como ocorre com espécies com um histórico 

recente na aquicultura, o incremento na produção 

vem acompanhado de um aumento na incidência 

de doenças e parasitas. As principais doenças 

que acometem o beijupirá em cativeiro são de 

origem bacteriana, como pasteurelosis (causada 

por Photobacterium damsela subsp. piscicida), 

vibrioses (Vibrio algynolyticus, V. parahemolyticus e 
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V. vulnificus) e streptococcosis (Streptococcus sp.), 

e virais, em especial a linfocistose causada por 

iridovirus (RAJAN et al., 2001; LIAO et al., 2004; 

McLEAN et al., 2008; FAO, 2013).  

As infestações por ectoparasitas também 

podem causar mortalidade em larga escala. 

Geralmente, estes organismos se aderem à pele 

e brânquias dos peixes, causando ulcerações e 

dificultando a respiração. Os principais 

ectoparasitas citados são Cryptocaryon irritans e 

Ichthyobodo sp. (BUNKLEY-WILLIAMS e 

WILLIAMS, 2006), Caligus epidemicus (HO et al., 

2004) e Trichodina (LIAO et al., 2004), mas existem 

relatos de mortalidade ocasionada por 

Neobenedenia girellae em Taiwan (OGAWA et al., 

2006) e no Brasil (KERBER et al., 2011). CHEN 

et al. (2001) relatam alta mortalidade associada à 

infestação por Sphaerospora em juvenis criados em 

gaiolas em Taiwan. A infestação severa pelo 

dinoflagelado Amyloodinium ocellatum pode causar 

rápida mortalidade (BENETTI et al., 2008; 

McLEAN et al., 2008). Se os sintomas forem 

detectados no início da infestação, recomenda-se a 

imersão dos peixes em formalina (0,03–0,1 mL L-1 

por 60 min) ou água doce por 5 min (NHU et al., 

2011; PEREGRINO JR et al., In press). 

Informações sobre os principais problemas 

sanitários que acometem o beijupirá criado em 

cativeiro, seus sintomas e as possíveis medidas 

profiláticas estão disponíveis em FAO (2013). A 

revisão de McLEAN et al. (2008), além de parasitas 

e doenças, também discute a ocorrência de 

deformidades. 

Somente recentemente, o fornecimento de 

probióticos, suplementos microbianos vivos que, 

ao alterarem a microbiota do trato gastrintestinal, 

podem afetar positivamente o crescimento, a 

digestão e a imunidade, conferindo melhor 

resistência às doenças, passaram a ser estudados 

no beijupirá. GENG et al. (2011; 2012) 

demonstraram que dietas suplementadas com 

probióticos afetaram não só o crescimento, mas 

também a sobrevivência de juvenis de beijupirá 

expostos a Vibrio harveyi. 

Mercado 

Apesar de sua ampla distribuição natural, a 

baixa captura pela pesca faz com que o beijupirá 

não seja facilmente encontrado no mercado. O 

desconhecimento pelo público consumidor 

implica na necessidade de investimentos na área 

de marketing e propaganda, como forma de 

difundir as suas qualidades (CAVALLI et al., 2011; 

NHU et al., 2011). 

O preço de comercialização do beijupirá 

produzido em Taiwan, em 1999, e exportado para 

o Japão variava entre US$ 5,00 a 6,00 kg-1 (SU 

et al., 2000). Segundo SCHWARZ e SVENNEVIG 

(2009), o preço do beijupirá, em 2008, variou de 

acordo com a região. Na América Central, o peixe 

inteiro foi vendido por US$ 13,00 kg-1, e o filé 

por US$ 26,00 kg-1, enquanto no Estado da 

Virginia, EUA, o filé foi comercializado a US$ 

35,00-40,00 kg-1. Já nas Ilhas Reunión e Mayotte, 

sul do Oceano Índico, o preço era US$ 14,28 kg-1 

do peixe inteiro e US$ 31,43 kg-1 do filé. No Brasil, 

o beijupirá inteiro alcança valores entre R$ 12,00 e 

22,00 kg-1 nos supermercados. SANCHES et al. 

(2008), por exemplo, citam valores praticados em 

peixarias do litoral norte-paulista e sul-fluminense 

entre R$ 15,00 e 18,00 kg-1. Na bacia Camamu-

Almada, sudeste da Bahia, o preço médio 

comercializado pelos pescadores artesanais e 

pago pelo consumidor final, em 2005, era R$ 6,00 e 

7,50 kg-1, respectivamente (SOUZA e PETRERE JR, 

2008). Contudo, é importante destacar que estes 

valores referem-se a exemplares da pesca, visto 

que a comercialização no mercado brasileiro de 

beijupirá produzido pela aquicultura é 

praticamente inexistente. Em Pernambuco, em 

2009, o preço de venda do beijupirá criado 

alcançou R$ 15,00 kg-1 (LIMA, 2009), valor 

superior ao pago por exemplares da pesca. 

CONCLUSÃO 

Embora a espécie venha sendo considerada 

como uma excelente opção para o 

desenvolvimento da piscicultura marinha 

brasileira, pouco se conhece sobre a sua biologia 

no país. O fator geográfico influencia o hábito 

alimentar da espécie e torna evidente a 

necessidade de estudos que determinem seus 

padrões reprodutivos e alimentares nas condições 

ambientais encontradas ao longo do litoral 

brasileiro. Por outro lado, a criação de uma 

espécie, além de considerar os padrões naturais, 

deve ser precedida de experimentação em áreas 

como reprodução, larvicultura, sanidade, 

crescimento e nutrição, entre outros temas de 
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igual importância. Neste processo, o 

conhecimento a respeito da espécie e da 

tecnologia de criação em outras partes do mundo 

e sua adaptação às condições brasileiras pode 

contribuir para minimizar o tempo para se 

alcançar o sucesso na atividade. 
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